
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.188.810 - MG (2010/0062519-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : VALDINEI VALENTINO ALVES 
ADVOGADO : MARTA VELOSO DE MENEZES - DEFENSORIA PÚBLICA DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 557, 
§1º-A, DO CPC. DECISÃO RECORRIDA EM CONFRONTO COM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. OFENSA AO ART. 184, § 2°, DO 
CP. OCORRÊNCIA.  COMPRA E VENDA DE CD'S E DVD'S 
"PIRATAS". ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO 
DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O artigo 557 do Código de Processo Civil autoriza a prolação de decisão 
monocrática, quando se tratar de recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante de tribunal superior, ou quando a decisão recorrida estiver em 
manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante de tribunal 
superior. Portanto, não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal orienta-se no 
sentido de considerar típica, formal e materialmente, a conduta prevista no 
artigo 184, § 2º, do Código Penal, afastando, assim, a aplicação do princípio da 
adequação social.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 17 de abril de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : VALDINEI VALENTINO ALVES 
ADVOGADO : MARTA VELOSO DE MENEZES - DEFENSORIA PÚBLICA DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por VALDINEI VALENTINO 

ALVES, contra decisão monocrática, de minha lavra, que deu provimento ao recurso especial 

interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 184, § 2°, DO CP. OCORRÊNCIA.  COMPRA E VENDA DE CD'S 
E DVD'S "PIRATAS". ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. INAPLICABILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO. (fls. 225/229)

Sustenta o recorrente, às fls. 235/244, ter sido contrariado o princípio da 

colegialidade, razão pela qual pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou pela 

submissão do tema ao colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 557, 
§1º-A, DO CPC. DECISÃO RECORRIDA EM CONFRONTO COM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. OFENSA AO ART. 184, § 2°, DO 
CP. OCORRÊNCIA.  COMPRA E VENDA DE CD'S E DVD'S 
"PIRATAS". ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO 
DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O artigo 557 do Código de Processo Civil autoriza a prolação de decisão 
monocrática, quando se tratar de recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante de tribunal superior, ou quando a decisão recorrida estiver em 
manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante de tribunal 
superior. Portanto, não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal orienta-se no 
sentido de considerar típica, formal e materialmente, a conduta prevista no 
artigo 184, § 2º, do Código Penal, afastando, assim, a aplicação do princípio da 
adequação social.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. Com efeito, foi proferida decisão 

monocrática, com fundamento no parágrafo 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil, 

haja vista a decisão recorrida se encontrar em confronto com a jurisprudência dominante 

desta Corte. Ademais, tem-se entendido que o princípio da colegialidade restará sempre 

preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 

órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. Ao ensejo, confira-se manifestação do 

Ministro Celso de Mello, proferida no julgamento do habeas corpus nº 96.418/CE, transcrito 

no informativo 605 daquela Corte. Confira-se a ementa:

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
CONSOLIDADA QUANTO À MATÉRIA VERSADA NA IMPETRAÇÃO. 
POSSIBILIDADE, EM TAL HIPÓTESE, DE O RELATOR DA CAUSA 
DECIDIR, MONOCRATICAMENTE, A CONTROVÉRSIA JURÍDICA. 
COMPETÊNCIA MONOCRÁTICA DELEGADA, EM SEDE 
REGIMENTAL, PELA SUPREMA CORTE (RISTF, ART. 192, “CAPUT”, 
NA REDAÇÃO DADA PELA ER Nº 30/2009). ATRIBUIÇÃO 
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ANTERIORMENTE CONSAGRADA NO ORDENAMENTO POSITIVO 
BRASILEIRO (LEI Nº 8.038/90, ART. 38; CPC, ART. 557). AUSÊNCIA 
DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. (...). 

Da leitura do referido decisum, verifica-se que o ilustre decano daquela Corte 

Suprema explicitou a inexistência de ofensa ao princípio da colegialidade, nos seguintes 

termos:

Nem se alegue que essa orientação implicaria transgressão ao princípio 
da colegialidade, eis que o postulado em questão sempre restará preservado 
ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal 
dos órgãos colegiados no âmbito do Supremo Tribunal Federal, consoante 
esta Corte tem reiteradamente proclamado (RTJ 181/1133-1134, Rel. Min. 
CARLOS VELLOSO – AI 159.892-AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO, v.g.).

No que concerne ao mérito, apesar de o recorrente não ter explicitamente se 

insurgido contra o que restou decidido, reitero que esta Corte firmou entendimento no sentido 

de que a conduta de comprar e/ou vender CD´s e/ou DVD´s falsificados, não pode ser tida 

como socialmente adequada, haja vista referida conduta não afastar a incidência da norma 

incriminadora prevista no artigo 184, § 2º, do Estatuto Repressivo Penal (violação de direito 

autoral), além de consubstanciar em ofensa a um direito constitucionalmente assegurado 

(artigo 5º, inciso XXVII, da Constituição Federal).

O fato de, muitas vezes, haver tolerância das autoridades públicas em relação 

a tal prática, não pode e não deve significar que a conduta não seja mais tida como típica, ou 

que haja exclusão de culpabilidade, razão pela qual, pelo menos até que advenha modificação 

legislativa, incide o tipo penal, mesmo porque o próprio Estado tutela o direito autoral. 

Nesse sentido é a lição de Rogério Greco:

"Embora sirva de norte para o legislador, que deverá ter a sensibilidade 
de distinguir as condutas consideradas socialmente adequadas daquelas que 
estão a merecer reprimenda do Direito Penal, o princípio da adequação 
social, por si só, não tem o condão de revogar tipos penais incriminadores. 
Mesmo que sejam constantes as práticas de algumas infrações penais, cujas 
condutas incriminadas a sociedade já não mais considera perniciosas, não 
cabe, aqui, a alegação, pelo agente, de que o fato que pratica se encontra, 
agora, adequado socialmente. Uma lei somente pode ser revogada por 
outra, conforme determina o caput do art. 2º da Lei de Introdução ao 
Código Civil". (GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. 11ª ed. Rio de 
Janeiro: Impetus, 2009, p. 58).

Na mesma linha de pensamento, colaciono os ensinamentos de Cezar Roberto 

Bitencourt:
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(...) a eventual tolerância das autoridades ou a indiferença na repressão 

criminal, bem como o pretenso desuso, não se apresentam, em nosso 
sistema jurídico penal, como causa de exclusão da tipicidade. A norma 
incriminadora não pode  ser neutralizada ou considerada revogada em 
decorrência de desvirtuada autuação das autoridades constituídas (art. 2º, 
caput, da LICC)". (BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito 
Penal. Parte Especial. vol. 4. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 162).

Além do mais, não se pode considerar socialmente tolerável uma conduta que 

causa sérios prejuízos à indústria fonográfica brasileira e aos comerciantes legalmente 

instituídos, bem como ao Fisco, pelo não pagamento de impostos, sendo certo que, de acordo 

com o que se depreende da denúncia, no caso concreto, trata-se de várias dezenas de CD´s e 

DVD´s , de título variados, falsificados.

Destaque-se, ainda, que a "pirataria" é combatida por inúmeros órgãos 

institucionais, como o Ministério Público e o Ministério da Justiça, que fazem, inclusive, 

campanhas em âmbito nacional destinadas a combater tal prática. 

A jurisprudência desta Corte é cristalina no que tange ao assunto, 

considerando típica, formal e materialmente, a conduta prevista no artigo 184, § 2º, do Código 

Penal, afastando, assim, a aplicação do princípio da adequação social. Nesse sentido, é a 

remansosa jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

"HABEAS CORPUS. PENAL. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL 
(ART. 184, § 2º, DO CÓDIGO PENAL). VENDA DE CD'S E DVD'S 
PIRATEADOS. ADEQUAÇÃO SOCIAL DA CONDUTA. 
INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
INVIABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 1. O tão-só fato 
de estar disseminado o comércio de mercadorias falsificadas ou 'pirateadas' 
não torna a conduta socialmente aceitável, uma vez que fornecedores e 
consumidores têm consciência da ilicitude da atividade, a qual tem sido 
reiteradamente combatida pelos órgãos governamentais, inclusive com 
campanhas de esclarecimento veiculadas nos meios de comunicação. 2. A 
quantidade de mercadorias apreendidas (90 DVD's e 130 CD's) demonstra 
a existência de efetiva lesão ao bem jurídico tutelado pela norma penal, 
afastando a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância. 3. 
Ordem denegada". (HC 159.474/TO, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJe 06/12/2010).

"HABEAS CORPUS. PACIENTE CONDENADO A 2 ANOS DE 
RECLUSÃO, EM REGIME SEMI-ABERTO, E MULTA, PELA PRÁTICA 
DO DELITO DE VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL (ART. 184, § 2o. 
DO CPB). POSSE, PARA POSTERIOR VENDA, DE 180 CD'S PIRATAS. 
INADMISSIBILIDADE DA TESE DE ATIPICIDADE DA CONDUTA, 
POR FORÇA DO PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. INCIDÊNCIA 
DA NORMA PENAL INCRIMINADORA. PARECER DO MPF PELA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA. 1.   O paciente foi 
surpreendido por policiais estando na posse de 180 cds de diversos títulos 
e intérpretes, conhecidos vulgarmente como cds piratas; ficou constatado, 
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conforme laudo pericial, que os cds são cópias não autorizadas para 
comercialização. 2. Mostra-se inadmissível a tese de que a conduta do 
paciente é socialmente adequada, pois o fato de que parte da população 
adquire tais produtos não tem o condão de impedir a incidência, diante da 
conduta praticada, o tipo previsto no art. 184, § 2º, do CPB. 3.   Parecer do 
MPF pela denegação da ordem. 4.   Ordem denegada". (HC 113.938/SP, 
Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 
09/03/2009).

"DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. DESCAMINHO. (1). LEI 
10.522/02. TRIBUTO DEVIDO INFERIOR AO MÍNIMO LEGAL PARA A 
COBRANÇA FISCAL. REITERAÇÃO DELITIVA.  INSIGNIFICÂNCIA. 
AUSÊNCIA. (2) ADEQUAÇÃO SOCIAL. ATIVIDADE DE CAMELÔ. 
REGULAMENTAÇÃO LEGAL. ACEITAÇÃO SOCIAL DO 
DESCAMINHO. INOCORRÊNCIA. 1. A despeito de o crédito devido no 
descaminho ser inferior ao mínimo legal para a cobrança fiscal, a teor do 
art. 20 da Lei n. 10.522/02, não se reconhece a insignificância penal, ante a 
existência de outros processos penais a indicarem, globalmente, expressiva 
violação ao bem jurídico. 2. A existência de lei regulamentando a atividade 
dos camelôs não conduz ao reconhecimento de que o descaminho é 
socialmente aceitável. 3. Ordem denegada". (HC 45.153/SC, de minha 
relatoria, SEXTA TURMA, DJ 26/11/2007).

"PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 334 DO CÓDIGO PENAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO 
SOCIAL. I - A lesividade da conduta, no delito de descaminho, deve ser 
tomada em relação ao valor do tributo incidente sobre as mercadorias 
apreendidas. II - Aplica-se o princípio da insignificância se o valor do 
tributo devido for igual ou inferior ao mínimo exigido para a propositura de 
uma execução fiscal. III - In casu, não há que se falar em aplicação do 
princípio da insignificância, por perfazer a tributação devida montante 
superior ao mínimo exigido para a propositura de eventual ação de 
execução fiscal. IV - O descrito na imputatio facti  não pode merecer 
aprovação pela via da adequação social. Writ denegado". (HC 30.480/RS, 
Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 02/08/2004).

No mesmo sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE 
VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. VENDA DE CD'S 'PIRATAS'. 
ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA POR FORÇA DO 
PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. IMPROCEDÊNCIA. NORMA 
INCRIMINADORA EM PLENA VIGÊNCIA. ORDEM DENEGADA. I - A 
conduta do paciente amolda-se perfeitamente ao tipo penal previsto no art. 
184, § 2º, do Código Penal. II - Não ilide a incidência da norma 
incriminadora a circunstância de que a sociedade alegadamente aceita e até 
estimula a prática do delito ao adquirir os produtos objeto originados de 
contrafação. III - Não se pode considerar socialmente tolerável uma 
conduta que causa enormes prejuízos ao Fisco pela burla do pagamento de 
impostos, à indústria fonográfica nacional e aos comerciantes regularmente 
estabelecidos. IV - Ordem denegada". (HC 98898, Relator(a): Min. 
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RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, PUBLIC 21-05-2010). 

E, ainda, mais recentemente, o seguinte julgado da Excelsa Corte:

"Não compete ao órgão julgador descriminalizar conduta tipificada 
formal e materialmente pela legislação penal. Com esse entendimento, a 1ª 
Turma indeferiu habeas corpus impetrado em favor de condenados pela 
prática do crime descrito na antiga redação do art. 229 do CP ['Manter, por 
conta própria ou de terceiro, casa de prostituição ou lugar destinado a 
encontros para fim libidinoso, haja ou não intuito de lucro ou mediação 
direta do proprietário ou gerente: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) 
anos, e multa.']. A defesa sustentava que, de acordo com os princípios da 

fragmentariedade e da adequação social, a conduta perpetrada seria 
materialmente atípica, visto que, conforme alegado, o caráter criminoso do 
fato estaria superado, por força dos costumes. Aduziu-se, inicialmente, que 
os bens jurídicos protegidos pela norma em questão seriam relevantes, 
razão pela qual imprescindível a tutela penal. Ademais, destacou-se que a 
alteração legislativa promovida pela Lei 12.015/2009 teria mantido a 
tipicidade da conduta imputada aos pacientes. Por fim, afirmou-se que 
caberia somente ao legislador o papel de revogar ou modificar a lei penal 
em vigor, de modo que inaplicável o princípio da adequação social ao 
caso". HC 104467/RS, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.2.2011. (HC-104467) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0062519-6 REsp 1.188.810 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10702073887649        10702073887649002     702073887649

EM MESA JULGADO: 17/04/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : VALDINEI VALENTINO ALVES
ADVOGADO : WILIAM RICCALDONE ABREU - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDINEI VALENTINO ALVES
ADVOGADO : MARTA VELOSO DE MENEZES - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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